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________________________________________________________________________________
Caso 10 – AC 4.039 

Considere a seguinte notícia, veiculada no site do Supremo Tribunal Federal em 26 de setembro de 2017:

1ª Turma determina afastamento do senador Aécio Neves do cargo

Por maioria de votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF), em sessão realizada nesta terça-feira (26), no julgamento de agravo na Ação Cautelar (AC) 4327, determinou a suspensão das funções parlamentares do senador Aécio Neves (PSDB-MG), denunciado pela Procuradoria-Geral da República (PGR) pela suposta prática dos crimes de corrupção passiva e obstrução de investigação de infração penal que envolva organização criminosa. Segundo a decisão, o senador também fica obrigado a cumprir recolhimento domiciliar noturno, além de estar proibido de contatar outros investigados por qualquer meio e de se ausentar do país, com entrega de passaporte. Por unanimidade, foi negado o pedido de prisão preventiva. 

[...]

Por unanimidade, os ministros indeferiram o pedido de prisão preventiva do senador, que havia sido reiterado pela PGR. O ministro Marco Aurélio (relator), observou que a Constituição Federal permite a prisão de parlamentar federal apenas se verificado flagrante de crime inafiançável e após autorização da Casa Legislativa sobre a constrição. Os ministros também indeferiram pedido do senador Aécio Neves para que o caso fosse apreciado pelo Plenário do STF. (Fonte: www.stf.jus.br)

Tendo como base a notícia apresentada e os fatos que lhe foram supervenientes, bem como as discussões realizadas em sala de aula a respeito do julgamento da AC 4.039 pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta:

1. Sobre a decisão do Supremo Tribunal Federal na AC 4.327, conforme notícia acima, assinale a alternativa correta (0,2):

a) (    ) Trata-se de prisão em flagrante, em razão do delito em tela ter a natureza jurídica de crime permanente ou continuado.

b) (    ) O Senador Aécio Neves foi afastado do exercício de suas funções, com fundamento em pena imposta pelo Supremo Tribunal Federal em virtude de processo criminal transitado em julgado.

c) (   ) O Supremo Tribunal Federal determinou a prisão domiciliar do parlamentar, motivo pelo qual teve decretada, pelo Senado Federal, a perda do seu mandato.

d) (     ) As medidas cautelares impostas ao Senador não encontram expressa previsão constitucional, no que concerne ao Estatuto Constitucional dos Congressistas. 

2. Acerca da decisão proferida pelo STF na AC 4.039, comparativamente à decisão proferida na AC 4.327, conforme noticiado acima, assinale a alternativa correta (0,1):

a) (   ) Ambos as ações cautelares cuidam de medidas restritivas à liberdade de senadores da República em razão de supostas práticas delitivas que envolvem a obstrução de investigações de infrações penais que envolvem organizações criminosas.

b) (    ) As medidas restritivas determinadas pelo STF em ambas as ações possuem a mesma natureza jurídica.

c) (    ) O Senador Aécio Neves, sujeito na AC 4.327, foi flagrado na prática de crime continuado, e eis a razão da decretação de sua prisão preventiva.  

d) (     ) Tanto o Senador Aécio Neves, quanto o Senador Delcídio do Amaral, tiveram a sua perda de mandato decretada pelo Supremo Tribunal Federal no âmbito das duas ações cautelares. 

3. Sobre os elementos de prova colhidos no bojo da AC 4.039, assinale a alternativa correta (0,1):

a) (    ) A conversa degravada entre os interlocutores no Caso Delcídio Amaral decorre de interceptação telefônica devidamente autorizada por ordem judicial, no bojo da AC 4.039.

b) (    ) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica em considerar que a gravação unilateral de conversa por um dos interlocutores não ofende a garantia constitucional de proibição de provas ilícitas. 

c) (     ) A prova utilizada em referida AC é inconstitucional, pois produzida em desfavor de parlamentar, agente este que é protegido pelo regime constitucional das imunidades formais e materiais.

d) (     ) A imunidade formal, suscitada no Caso em exame, e em conformidade com a Constituição de 88, prevê a proteção, do parlamentar, em relação à opinião, palavra e votos proferidos em sua respectiva Casa legislativa e também fora dela.

4. Sobre a fundamentação jurídica utilizada pelos Ministros do Supremo Tribunal Federal no julgamento da AC 4.039, assinale a alternativa correta (0,1):

a) (    ) Trata-se de crime de caráter permamente cuja inafiançabilidade encontra-se expressamente prevista no rol de direitos e garantias fundamentais da Constituição Federal de 1988.

b) (    ) A decretação da prisão do Senador pelo Supremo Tribunal Federal tornou dispensável a análise da decisão pelo Senado Federal, no sentido de preservar ou não a restrição. 

c) (     ) De acordo com o Supremo Tribunal Fedeal, a prisão decretada em face do Senador encontra fundamento no art. 324, IV do Código de Processo Penal. 

d) (     ) O caráter continuado do delito de organização criminosa impede, e dificulta, o flagrante a qualquer tempo. 
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